Qual Tem Sido a Causa da Pobreza Urbana? 
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A urbanização é uma força positiva para o desenvolvimento. Ao longo dos últimos 30 anos, tem se registado um crescimento massivo da população urbana em quase todas as cidades do mundo. Mas como esse crescimento não tem sido seguido de políticas públicas ajustadas às realidades locais, principalmente em África, o impacto da migração, urbanização, renda familiar e descentralização dos serviços públicos (principalmente água e saneamento) tem sido igualmente muito rápido e pouco sustentável. Como tratar deste problema de forma eficiente e eficaz, é ainda um desafio. As cidades têm crescido praticamente fora das escolhas dos cidadãos porque os decisores simplesmente tomam as suas decisões sem uma suficiente inclusão e participação dos cidadãos na escolha das prioridades. Uma das grandes armadilhas dos países subdesenvolvidos tem sido o crescimento populacional em paralelo com as enormes condições de pobreza. A maneira como uma cidade cresce é inevitável, mas é preciso haver escolhas! É importante que as cidades encontrem políticas públicas atraentes e de alívio à pobreza se quiserem prevenirem-se do desafio do crescimento acelerado dos musseques (slams). A título de exemplo, a África Sub-Sariana já regista 72% da sua população peri-urbana a viver em condições sub-urbanizadas, sem acesso à água potável, saneamento básico, habitação e saúde pública, como resultado de projectos pilotos e de políticas públicas não concretas e falhadas (Hildbrand, 2008). Em Angola, o índice de pobreza é de 68% e o índice de pobreza extrema ronda os 25%, contradizendo os altos indices de crescimento económico (20% nos últimos 5 anos) principalmente em termos de impacto nas políticas sociais (CEIC, 2010). Cerca de 65% da população angolana vive nas cidades e a pobreza das famílias urbanas está estimada em 57%, enquanto que no meio rural a mesma atinge 94% dos agregados. 74% do PIB nacional está concentrado em Luanda, criando assimetrias de rendimentos e oportunidades (Alves da Rocha, 2010). Este aspecto desprotege as demais províncias ou regiões em termos de promoção de um desenvolvimento equilibrado, obrigando forçosamente a migração acelerada para as grandes cidades (principalmente Luanda) com todas as implicações (pobreza urbana).

A escala deste desafio quase que torna a imprecisão destes dados largamente irrelevante. O déficit de infra-estruturas e a dificuldade de acesso as que vão sendo construídas (os preços rondam entre 180 a 300 mil dólares americanos, estando fora do alcance dos mais necessitados) mais os problemas relacionados com o saneamento do meio nos slams, têm sido as principais causas de doenças e mortalidade dos pobres urbanos. 
Da análise que a DW tem feito acerca do impacto das políticas públicas, constata-se que embora uma das principais razões atribuída ao crescimento dos musseques de Luanda são a rápida urbanização e o crescimento da pobreza – porém, a principal razão para o crescimento destes musseques, bem como, da continuação e aprofundamento da própria pobreza, é o fracasso/eficácia das políticas públicas. Já foram feitos muitos bons estudos (Cities Alliance, Programa de Luta Contra a Pobreza Urbana de Luanda -LUPP, este último, realizado pelas organizações DW, CARE e Save the Children e, muito recentemente, o Projecto GATES com o apoio da Fundação Bill & Melinda GATES) que têm contribuído aos esforços do Executivo Angolano em termos de replicar boas práticas de participação dos cidadãos na definição de prioridades de desenvolvimento ao nível dos seus municípios (principalmente através das sessões de CACS), empoderamento dos municípios através do engajamento das administrações municipais e munícipes na realização de diagnósticos e elaboração de perfis e planos de desenvolvimento municipal. A requalificação dos musseques tem sido outra boa prática que tem evitado demolições forçadas e provisão de serviços de água e saneamento aos populações peri-urbanas, incluindo o seu envolvimento na gestão comunitária das referidas infra-estruturas. O Projecto GATES Angola, mesmo assim, vai continuar a advogar no sentido de mais divulgação, utilização e disseminação destas boas práticas ao nível do país. Existem, em nossa opinião, três elementos que podem ser considerados como pré-requisitos para se reduzir o crescimento acelerado dos musseques:

1. Vontade política, traduzida na liderança necessária e essencial para resolver de forma negociada e participativa este problema, envolvendo principalmente outros actors tais como a DW para resolver o problema dos musseques. As administrações municipais precisam da energia e recursos das próprias pessoas que vivem nos musseques, e também da confiança e investimento do sector formal e privado.

2. Reformas das políticas públicas, é necessário existirem políticas públicas claras e um quadro institucional para poderem assegurar a existência de um mercado de terras urbanas e finanças aberto e transparente e, prevenir assim, o crescimento de novos musseques. O processo de identificação das Reservas Fundiárias do Governo, caso seja feito de forma participative e negoceada, é um bom passo para evitar problemas futuros sobre o acesso à terra.
3.
Equilíbrio dos recursos, é preciso mobilizar o sector não público através do engajamento do sector privado como parceiro de partilha de riscos e, envolver também o investimento das próprias pessoas que vivem nos musseques nos processos de  planeamento físico urbano. A DW Angola tem uma excelente experiência neste aspecto, que desenvolveu ao longo dos anos nas províncias do Huambo principalmente e, agora em Luanda.
Basicamente, a experiência de outros países (Gana, África do Sul, Vietname, Filipinas, Índia) no empoderamento das cidades tem estado a demonstrar que uma descentralização apropriada pode facilitar iniciativas locais através do reconhecimento do bom desempenho e punição da má gestão através de processos locais de prestação de contas. No fundo, financiar infra-estruturas com capital doméstico pode providenciar incentivos significantes para a melhoria da governação urbana em Angola.
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What has been the cause of Urban Poverty?
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Urbanization is a positive force for development. Over the past 30 years has seen a massive growth of urban population in almost every city in the world. But such growth has not been followed by public policies tailored to local realities, particularly in Africa, the impact of migration, urbanization, family income and decentralization of public services (especially water and sanitation) has also been very fast and very sustainable. How to deal with this problem efficiently and effectively, it is still a challenge. Cities have grown almost out of choices of citizens simply because the makers make their decisions without sufficient inclusion and participation of citizens in setting priorities. One of the major pitfalls of developing countries population growth has been in parallel with the enormous poverty. The way a city grows it is inevitable, but there needs to be choices! It is important that cities are compelling public policy and poverty alleviation if they want to protect themselves the challenge of rapid growth of slums (slams). For example, the sub-Saharan Africa have already achieved 72% of its peri-urban population living in sub-urban conditions, without access to safe water, sanitation, housing and public health as a result of pilot projects and policy public non-concrete and failed (Hildbrand, 2008). In Angola, the poverty rate is 68% and the rate of extreme poverty around 25%, contradicting the high rates of economic growth (20% in the last 5 years) especially in terms of impact on social policies (CEIC, 2010). About 65% of Angola's population lives in cities and poverty of urban households is estimated at 57%, while in rural areas it reaches 94% of households. 74% of national GDP is concentrated in Luanda, creating disparities in income and opportunities (Alves da Rocha, 2010). This unprotects other provinces or regions in terms of promoting a balanced development, inevitably forcing the accelerated migration to the cities (mainly Luanda) with all the implications (urban poverty).

The scale of this challenge almost makes the imprecision of these data largely irrelevant. The deficit in infrastructure and difficult access to that are being built (prices hover between 180 and $ 300 000, being out of reach of the needy) more problems related to sanitation in the slams have been the leading causes of illness and mortality of the urban poor.

Analysis of the DW has done on the impact of public policies, it appears that although one of the main reasons attributed to the growth of the slums of Luanda are rapid urbanization and growing poverty - but the main reason for the growth of slums, as well as the continuation and deepening of poverty itself, is the failure / effectiveness of public policies. Already there have been many good studies (Cities Alliance Program to Fight Urban Poverty LUPP Luanda, the latter conducted by DW organizations, CARE and Save the Children and, most recently the GATES Project with support from the Bill & Melinda Gates Foundation) that have contributed to the efforts of the Angolan government in terms of replicating best practices of citizen participation in setting development priorities in terms of its municipalities (mainly through the sessions CACS), empowerment of the municipalities through the engagement of municipalities and residents in performing diagnostic and profiling and municipal development plans. The upgrading of slums has been another good practice that has avoided forced demolition and provision of water and sanitation services to peri-urban populations, including their involvement in community management of these infrastructures. The Angola Project GATES, yet will continue to advocate towards more disclosure, use and dissemination of these best practices at the country level. There are, in our opinion, three elements that can be considered as prerequisites to reduce the rapid growth of slums:
1. Political will, reflected in the leadership necessary and essential to resolve in a participatory and negotiated this problem, mainly involving other actors such as the DW to solve the problem of slums. The municipalities need the power and resources of their own people living in slums, and also the confidence and investment and private formal sector.
2. Reforms of public policies, there is need to clear public policies and institutional framework in order to ensure the existence of an urban land market and finance and open and transparent, thus preventing the growth of new slums. The process of identifying the land reserves of the Government, if done in a participative and negotiated is a good step to avoid future problems on access to land.
3. Balance of resources, it is necessary to mobilize the non-public sector by engaging the private sector as risk-sharing partner, and also involve the investment of their own people living in slums in urban physical planning processes. DW Angola has excellent experience in this aspect, which has developed over the years mainly in the provinces of Huambo and Luanda now.
Basically, the experience of other countries (Ghana, South Africa, Vietnam, Philippines, India) in the empowerment of cities has been to demonstrate that an appropriate decentralization can facilitate local initiatives through the recognition of good performance and punish poor management by processes local accountability. Basically, finance infrastructure with domestic capital can provide significant incentives for improving urban governance in Angola.
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